COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
PROJETO DE LEI No 48/2010
RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela:

I – inclui, no Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, no Programa Londrina em Ação, da Lei Municipal no 10.839, de 21 de dezembro de 2009 – Plano Plurianual – PPA, as seguintes metas:

ANEXO X - AÇÕES/METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

	REGIÃO
	AÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO 2010

	
	
	
	FÍSICA
	R$

	
	
	
	
	

	Município
	Adquirir Rolo Pneumático Compactador de Asfalto
	equipamento
	01
	550.000,00

	Município
	Adquirir Vibro Acabadora de Asfalto
	equipamento
	01
	200.000,00

	Município
	Adquirir Fresadora de Asfalto tipo Bobcat
	equipamento
	01
	350.000,00

	Município
	Adquirir Carregadeira Frontal de Pneus com Retro-Escavadeira
	equipamento
	01
	401.000,00

	TOTAL
	1.501.000,00


II - inclui a fonte de recursos 41603 – Programa de Intervenções Viárias – PROVIAS/BNDES – Exercício Corrente;
III - inclui no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas - Administração Direta, constante da Lei Municipal no 10.840/2009 (Orçamento do exercício financeiro de 2010), a receita de R$ 3.000.000,00, no programa de cód. 2114.99.99.02.00 – Programa de Intervenções Viárias – PROVIAS/BNDES – Fonte 41603;
VI – autoriza o Poder Executivo a abrir, no corrente exercício financeiro, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), na Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação ― no Programa de Trabalho de cód. 09010.15.451.0010.1.014 - Obras e Equipamentos – Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação – Equipamentos e Material Permanente - Fonte 41603 ―, para possibilitar a aquisição dos equipamentos acima especificados.
Parecer ao Projeto de Lei no 48/2010 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 2

O projeto autoriza o Executivo a utilizar como recursos para a abertura do Crédito previsto, o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las, nos termos do art. 43, § 1o, inciso IV, da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964.

O proponente, em sua justificativa ao projeto (Of. no 284/2010-GAB.), argumenta: 
“O Crédito a ser aberto, irá viabilizar a adequação da Lei Municipal nº 10.819, de 15 de dezembro de 2009, para aquisição de equipamentos, uma vez que a mesma incluiu Metas nas Leis Municipais nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA 2006-2009 e nº 10.514, de 17 de julho de 2008 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO/2009.

Após inclusão das Metas e Prioridades, é necessária a inclusão de Fonte de Recursos, a qual fará a interligação entre Origem - Receitas e Aplicação - Despesa.  A Fonte de Recursos é composta por 4 (quatro) dígitos, conforme a seguir especificado:

IDUSO: 4 - Originários de Outros Empréstimos e Financiamento;

GRUPO: 1 - Arrecadado na Administração Direta - Exercício Corrente;

FONTE DE RECURSOS: 603 - Programa de Intervenções Viárias - PROVIAS / BNDES - Exercício Corrente.

Para se definir os bens a serem adquiridos, é necessário que se insira, no Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, da Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA, as metas a seguir especificadas:
...

A aquisição da Usina de asfalto já consta da Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA, em seu Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, na Ação de nº 6, no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais).

Não será necessário se inserir na Lei Municipal nº 10.733, de 20 de julho de 2009 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, as Metas acima especificadas, de acordo com o disposto no art. 2º e §§, da mesma Lei.

A receita oriunda de aplicação dos recursos no “mercado financeiro” - Receita Patrimonial foi prevista na Lei Orçamentária, no Código de Receita 1325.06.99.02.98 - Rendimentos - Programa de Intervenções Viárias - PROVIAS, na Fonte de Recursos 41603 - Programa de Intervenções Viárias - PROVIAS / BNDES - Exercício Corrente, porém, será necessária a criação do Código para a contabilização da Receita principal oriunda da Operação de Crédito.

Após a inclusão da receita é necessária a abertura de Crédito Adicional Suplementar - Operação de Crédito, visando a aplicação dos recursos, para aquisição dos equipamentos já demonstrados. 

Parecer ao Projeto de Lei no 48/2010 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 3
Como recursos para a abertura do Crédito Adicional Suplementar - Operação de Crédito, o Executivo utilizar-se-á do previsto no inciso IV, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 - Operação de Crédito.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.”
PARECER TÉCNICO:

Sobre o assunto, a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 49, inciso XI, prevê que compete privativamente ao Prefeito encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias.

Prevê também, em seu artigo 103, que a apreciação dos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais, por esta Casa, será processada na forma de seu Regimento Interno e da Lei Orgânica do Município.

Cabe apontar que os créditos adicionais são autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. Estes são classificados em suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária, e especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica. Conforme aponta o Chefe do Executivo, os instrumentos orçamentários já preveem dotação para a aquisição de equipamentos para a Usina de Asfalto, no entanto, esta é insuficiente, necessitando a suplementação proposta, devendo ser incluída, ainda, a operação de crédito autorizada pela Lei Municipal no 10.819/2009. Além disso, devem ser feitas as adaptações necessárias nas leis orçamentárias para esta finalidade.
Assim, quanto ao aspecto técnico da proposta, observa-se que o presente projeto atende aos ditames constitucionais, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Orgânica do Município que regem o assunto, nada obstando a sua normal tramitação por esta Casa

Ressalte-se que, por meio da Lei Municipal no 10.819/2009, citada pelo Chefe do Executivo, o Executivo foi autorizado a contratar financiamento junto ao Banco do Brasil e/ou junto à Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), destinados à aquisição de máquinas e equipamentos nacionais destinados à intervenção em vias públicas, rodovias e estradas no âmbito do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES VIÁRIAS – PROVIAS/ BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social.

Parecer ao Projeto de Lei no 48/2010 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 4
Nos termos dessa Lei, a operação de crédito observará, especialmente, além de outras condições estabelecidas em contrato, as que se seguem:
I - a taxa de juros do financiamento é a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP);

II - a remuneração básica do BNDES é de 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano);

III - a taxa de intermediação financeira é de 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano);

IV - a remuneração da Instituição Financeira observará o limite de até 3% a.a. (três por cento ao ano).

V - As amortizações terão periodicidade mensal.

A justificativa do Prefeito ao PL 271/2009, que originou a Lei no 10.819/2009 (operação de crédito), foi a seguinte:

“A Usina de Asfalto atual necessita de trocas de peças e reparos de manutenção nas máquinas e nas ferragens, o que faz com que ela opere com certa deficiência, mesmo assim, ela atende às emergências de manutenção da malha viária em todo o município. É do conhecimento de todos que uma das maiores cobranças em nossa cidade é a manutenção do asfalto que além do intenso fluxo diário de automóveis, ônibus e caminhões, existe a vigilância o tempo todo dos usuários concentrados em 180km² de área urbana consolidada. Apesar desta deficiência, a Usina tenta atender os problemas emergenciais, salvaguardando a população de consequências mais graves.

A Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, através de seus técnicos da Diretoria de Pavimentação e da Assessoria, vem buscando soluções para que a Prefeitura possa atender a pavimentação e manutenção da demanda atual e esteja preparada para a expansão da área urbana do distrito sede e dos distritos rurais.

Para tanto, a Usina de Asfalto deverá mudar de lugar, o local escolhido fica em área urbana não ocupada do distrito sede, sendo permitida a melhoria de acesso à rodovia, sua ocupação urbana será controlada pelas diretrizes do Plano Diretor Participativo de Londrina, e possui condicionantes ambientais como topografia e a presença de pedreiras ativas e inativas. O local está sendo analisado juntamente com o IAP e, em consulta prévia, o local escolhido não apresenta impedimento. 
Importante colocar que se trata de uma área pública do Governo do Estado, onde ficava a antiga pedreira do DER, e o município já solicitou a cessão de uso desta área para a instalação de sua Usina de Asfalto. 

Além dos trâmites burocráticos de documentação, a prefeitura deverá fazer investimentos de grande vulto até a operacionalização da Usina. Considerando que a desmontagem, deslocamento e montagem da velha usina podem trazer gastos em excesso neste processo, devido aos seus 30 anos sem nunca ter saído do local, optou-se por adquirir uma nova Usina, bem como outros equipamentos de transporte e operação da pavimentação propriamente dita, como trator, frezadora e outros. A opção foi por uma Usina que atenda as demandas atuais e futuras e respeite as exigências ambientais na mitigação de seus impactos. Segundo informações do órgão ambiental, as usinas atuais do tipo móvel possui tecnologia avançada que facilita o processo de licenciamento ambiental. 

Parecer ao Projeto de Lei no 48/2010 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 5
O BNDES possui uma linha de crédito para compra de equipamentos às prefeituras, que é o Programa de Intervenções Viárias – PROVIAS, razão esta pela qual a Prefeitura está solicitando aos senhores vereadores a aprovação deste projeto de lei, autorizativo para o referido financiamento.”
Entendemos que, tendo sido autorizada a operação de crédito para a aquisição de máquinas e equipamentos nacionais com vistas à reativação da Usina de Asfalto, resta adequar os instrumentos orçamentários do Município, incluindo nestes a referida operação de crédito. Desse modo, pelo mérito, é de nosso entendimento que a proposta em tela merece ser acolhida pela Comissão.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 18 de março de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/Smmr

VOTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, 

VIAÇÃO E TRANSPORTE
AO PROJETO DE LEI No 48/2010

Corroboramos os apontamentos feitos no Parecer Técnico e, pelo mérito, manifestamos nosso voto favorável ao projeto.
SALA DAS SESSÕES, 18 de março de 2010.

A COMISSÃO:

JAIRO TAMURA
Presidente/Relator

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
Vice-Presidente

JACKS DIAS
Membro

